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	POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

12ª REGIÃO DA POLÍCIA MILITAR

 26º BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR



  EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade/Tipo: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2014

Processo de Compra Nº: 1253152/000001/2014

Objeto: Contratação de empresas do ramo para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais utilizados no ano de 2014 pelas montadoras, para veículos das linhas FIAT, GM - CHEVROLET, VOLKSWAGEM, FORD, HONDA, RENAULT, MITSUBISHI  e YAMAHA para veículos automotores pertencentes ao 26º BPM, com vigência para o ano de 2014, de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital. 

	RECIBO 

A Empresa que retirar este Edital de licitação e desejar ser informada de qualquer alteração posterior à publicação, deverá se manifestar pelo telefax nº (031) 3067- 6000, 3067-6017 ou 3067 6031, constando os contatos com a empresa, tais como: telefone, e-mail, endereço, dentre outros.




	OBS.: Este recibo deverá ser remetido à SEÇÃO DE  Manutenção e Transportes DO 26º BPM PELO telefax nº (31) 3067-6000, 3067-6017 ou 3067-6031 para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.


EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade/Tipo: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2014

Processo de Compra Nº: 1253152/000001/2014

Tipo: Menor Preço

Objeto: Contratação de empresas do ramo para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais utilizados no ano 2014 pelas montadoras, para veículos das linhas FIAT, GM - CHEVROLET, VOLKSWAGEM, FORD, HONDA, RENAULT, MITSUBISHI e YAMAHA para veículos automotores pertencentes ao 26º BPM, com vigência para o ano de 2014, de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital.
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NORMAS DA LICITAÇÃO

PROCESSO DE COMPRA: 01/2014 - PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2014

1 – PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA MILITAR, representada pelo VIGÉSIMO SEXTO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR, realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública, através do site www.compras.mg.gov.br, para contratação de empresas do ramo de fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais utilizados no ano 2014 pelas montadoras, para veículos das linhas FIAT, GM - CHEVROLET, VOLKSWAGEM, FORD, HONDA, RENAULT, MITSUBISHI  e YAMAHA para veículos automotores pertencentes ao 26º BPM, com vigência para o ano de 2014, de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital. O pregão será realizado pelo Pregoeiro nº 114.427-8, 2º Ten QOE PM Marcos Antônio Carvalho e Equipe de Apoio, composta pelos seguintes membros: o nº 122.705-7, 1º Sgt QPE Lincoln Tolentino Martins, o nº 114.451-8, Rogério Alves Félix e o nº 123.900-3, Cb PM Sara Estanislau Machado Domingues, e servindo de Suplente do Pregoeiro o nº 112.407-2, 2º Ten PM Hercílio José Palauro Rosa Da Silva, designados pelo BI nº 04/2014 e regidos Este pregão será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos Decretos Estaduais 45.902, de 27 de janeiro de 2012; nº 44.630, de 03 de outubro de 2007e suas alterações introduzidas pelo Decreto Estadual 45.749, de 05 de outubro de 2011; no 44.786, de 18 de abril de 2008, nº pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8727, de 21 de setembro de 2012, pela Resolução SEPLAG nº 58, de 30 de novembro de 2007, aplicando-se ainda, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, demais legislações atinentes ao caso, com suas alterações posteriores, com as demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas neste edital.

As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas através do site www.compras.mg.gov.br.

INÍCIO: dia 04/02/2014 às 08:00 horas.

TÉRMINO: dia 14/02/2014 às 08:45 horas.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

INÍCIO: dia 14/02/2014 às 08:45 horas.

ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO: 

INÍCIO: dia 14/02/2014 às 09:00 horas.

Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília (DF).

2 – OBJETO

Contratação de empresas do ramo para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais utilizados no ano 2014 pelas montadoras, para veículos das linhas FIAT, GM - CHEVROLET, VOLKSWAGEM, FORD, HONDA, RENAULT, MITSUBISHI e YAMAHA para veículos automotores pertencentes ao 26º BPM, com vigência para o ano de 2014, de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO


3.1 - Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no módulo Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, no Portal de Compras, www.compras.mg.gov.br, nos termos do Decreto Estadual nº 45.902 de 27 de janeiro de 2012.

3.2 - Não poderão participar da presente licitação as empresas que:

3.2.1 - Se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país;

3.2.2 - Forem declaradas suspensas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública Estadual;

3.2.3 - Forem declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal;

3.3 - O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório;

3.4 - A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório;

3.5 - O licitante deverá encaminhar eletronicamente a sua proposta de preço e declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às demais exigências previstas no Edital.

4 - CREDENCIAMENTO

4.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão credenciar-se pelo site www.compras.mg.gov.br (opção “FORNECEDOR”), conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

4.1.1 - A aprovação do credenciamento do representante do fornecedor pelo CAGEF implica na liberação do logon e senha de acesso para participação no(s) pregão(ões) eletrônico(s) realizados no site de licitações do Estado de Minas Gerais – www.compras.mg.gov.br.

4.1.2 - As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone: 155 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3303 7995 (para outras localidades e celular).

4.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, coordenadora do sistema eletrônico, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3 - O credenciamento do(s) representante(s) vinculado a um licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas na cláusula 12 do presente edital.

4.4 – O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capi​tulo V da Lei Complementar Federal nº 123/06, disciplinados no Decreto Estadual nº 44.630/07 e pela Resolução SEPLAG nº 58/2007, contemplados nos subitens 6.2 e 7.3 deste edital, deverão, em atendimento a Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8727 DE 21/09/2012, comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF.

4.5  O porte do fornecedor no CAGEF devera ser definido pela unidade de registro cadastral, nas hipóteses de indisponibilidade, erro ou falha de integração entre os sistemas SIAD-MG e SIARE-MG, ou de incorreção ou desatualizado dos dados do sistema SIAD-MG em relação a base  cadastral do SIARE-MG.

4.6  Serão utilizadas as informações da Receita Federal do Brasil para a comprovação da  condição de pequena empresa, nos termos do inciso II, artigo 6º da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8727 DE 21/09/2012.

5 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1 - As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.compras.mg.gov.br, na opção “FORNECEDOR”, até às 08h45min do dia 14/02/2014, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no Edital e seus anexos.

5.2 - Todas as condições estabelecidas para o objeto desta licitação serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.

5.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias a contar da data marcada para da abertura.

5.4 - O prazo para entrega das peças será no máximo de 04 (quatro) horas ininterruptas, contados a partir da solicitação da Seção de Transportes do 26º BPM, a partir da solicitação via telefone, fax ou E-Mail, mediante Nota de Empenho ou instrumento equivalente emitido pela CONTRATANTE acompanhado das devidas notas fiscais. 

5.5 – Garantia  e assistência técnica do fabricante mínima de 06 (seis) meses.

5.6 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que oferte apenas uma marca e um preço para o item, objeto desta licitação.

5.7 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da licitante vencedora.

5.7.1 - Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda nacional, em algarismo com duas casas decimais após a vírgula.

5.8 - Os Licitantes estabelecidos no Estado de Minas Gerais ficam isentos do ICMS, conforme dispõe o Art. 5º, Item 135, Parte I, Anexo I, do Decreto Estadual n.º 43.080, de 13 de dezembro de 2002 e suas alterações anteriores.

5.8.1 – O fornecedor Mineiro deverá informar nas propostas comerciais o preço do produto (ou serviço) e o preço resultante da dedução do ICMS.

5.8.2 – A classificação das propostas, etapa de lances e o julgamento dos preços serão realizados e julgados com os preços incluídos do  ICMS.

5.8.3 – O disposto nos subitens 5.8.1 e 5.8.2 não se aplicam aos contribuintes Mineiros enquadrados como pequena empresa optantes pelo regime do Simples Nacional e para a contratação de serviços.

5.8.4 – As pequenas empresas mineiras optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar em suas propostas os preços com ICMS, anexando a ficha de Inscrição Estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: HTTP://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional.

5.8.5 – As pequenas empresas mineiras não optantes pelo Simples Nacional farão suas propostas conforme disposto nos subitens 5.8.1 e 5.8.2.

5.8.6 – O fornecedor Mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais ofertados durante a sessão do pregão, informando na proposta, além do preço resultante da dedução de ICMS, o preço normal de mercado dos produtos ou serviços.

5.9 – O vencedor do certame deverá declarar, em sua proposta atualizada, a alíquota de ICMS, e sendo optante pelo SIMPLES NACIONAL ou ter a condição de Micro Empresa, deverá declarar na proposta tal situação.

5.10 - Até o horário previsto para o término do envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enviada.

6 - DA SESSÃO DO PREGÃO

6.1 - Após a abertura das propostas, no horário previsto neste Edital, o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

6.2 - Dos Lances

6.2.1 - Após a análise das propostas, o Pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico, e proporá aos licitantes apresentarem lances por intermédio do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação estabelecidas neste Edital.

6.2.2 - Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgadas, em tempo real, todas as mensagens trocadas no chat do sistema, inclusive valor e horário do menor lance registrado apresentado pelos licitantes, vedada a identificação do fornecedor.

6.2.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

6.2.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.2.5 - Caso o proponente não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.

6.2.6 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.2.6.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após publicação no diário oficial “Minas Gerais”.

6.2.7 – A critério da Administração, o encerramento da sessão pública será efetuado pelo Pregoeiro, mediante aviso de fechamento iminente, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.3 - Do Julgamento

6.3.1 - O critério de julgamento será o de MAIOR DESCONTO ofertado por lote. 

6.3.2 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação.

6.3.2.1 - Caso não realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.

6.3.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

6.3.3 - Sendo aceitável a oferta de maior desconto, o sistema informará quem é o licitante detentor da melhor oferta e este deverá comprovar de imediato sua situação de regularidade, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação, juntamente com a proposta atualizada do preço do lote, via FAX (31) 3067.6010 ou 3067.6007, no prazo de 60 (sessenta) minutos, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, após declarado o vencedor do certame.

6.3.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências Editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o item do objeto para o qual apresentou proposta.

6.3.5 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital, para o qual apresentou proposta.

6.3.6 – Em cumprimento aos preceitos legais da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Terminada a etapa de lances, caso a empresa classificada na ordem subsequente seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, optante pelo SIMPLES NACIONAL e o valor de seu lance final esteja no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço, a mesma terá o prazo máximo de 5 (cinco) minutos, contados a partir do encerramento da etapa de lances para apresentar nova proposta no chat do compras, sendo-lhe assegurada a adjudicação do objeto a seu favor.

6.3.7 – A não apresentação de nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, contados a partir do encerramento da etapa de lances, por parte da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, implicará na decadência do direito à contratação.

6.4 - Apurada a melhor proposta que atenda ao Edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um MAIOR DESCONTO..

6.5 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br. 

6.6 - O critério de julgamento será o de MAIOR DESCONTO PARA CADA LOTE; que será avaliado o menor preço à empresa que oferecer MAIOR DESCONTO PERCENTUAL sobre o valor da Tabela Oficial de Preços da Montadora de peças, componentes e acessórios genuínos e/ou originais para cada lote licitado, bem como o percentual de dedução do imposto ICMS, para as empresas que fizerem jus a este benefício e as demais condições definidas no  Anexo I, do Edital

6.7 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou determinar descontos manifestamente inexequíveis.

6.8 - Quando necessário, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante que demonstre a exequibilidade de sua proposta.

6.9 - O pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta perante o Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, nos documentos por ele abrangidos.

7 - HABILITAÇÃO


7.1 – Regularidade Jurídica

7.1.1– Cópia da Cédula de Identidade do Representante Legal;

7.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

7.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

7.1.4 – Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

7.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2 – Regularidade Fiscal

7.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e/ou prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) para o caso de ser empresa individual;

7.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.3 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

7.2.4 - Certidão Negativa de Débito para com a Seguridade Social - INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a mesma ou ainda, prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio;

7.2.5 -  Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante.

7.2.6 - A pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal.

7.2.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a devida e necessária regularização, contados a partir da data em que o proponente for declarado vencedor do certame, observando o disposto no artigo 110 da Lei federal nº 8.666, de 21Jun93.

7.2.8 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), fornecida pelo órgão competente da Justiça do Trabalho. De acordo com o § 2º do art. 642 – A  da CLT, será aceita Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;

7.2.9 – A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

7.2.10 - A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação, bem como na sujeição às sanções administrativas previstas neste edital.

7.3 – Qualificação Econômico-Financeira

7.3.1 - Certidão Negativa de Falência, Concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da Comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, a no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93 com os ditames da Lei 11.101/05.

7.4 – Qualificação Técnica

7.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido diretamente à Seção de Manutenção e Transporte do 26º BPM, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, devendo constar no atestado que a proponente nos últimos 12 (doze) meses, demonstrou eficácia e regularidade, quanto ao prazo de entrega e cumprimento das cláusulas contratuais.

7.5 – Declarações

7.5.1 Declaração de que o licitante não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual; e declaração de que o licitante não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos realizando qualquer trabalho, conforme determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº. 8.666/93 (com redação dada pela Lei Federal nº. 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo, na condição de aprendiz, na forma da lei e ainda declarar a inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93, conforme modelos abaixo:

	DECLARAÇÃO

A empresa ................................................, CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

Data e local                     

_____________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal


	DECLARAÇÃO

A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data e local

_____________________________________

Assinatura do Diretor ou Representante Legal


7.6 – Disposições Gerais da Habilitação

7.6.1 - O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral – Cadastramento (CRC) emitido pela Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo para utilizar-se de documento nele constante como substituto de documento exigido para este certame, desde que o documento do CRC esteja com a validade em vigor. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal documento não poderá ser utilizado como substituto, devendo ser apresentado o documento exigido para este certame com a validade em vigor.

7.6.1.1 – Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade expirada.

7.6.2 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, Internet (WEB) ou em cópia simples acompanhada do respectivo original para ser autenticada pelo pregoeiro ou por membro de sua equipe de apoio, no momento da análise dos documentos de habilitação, ou ainda em publicação feita em veículo de imprensa apropriado.

7.6.2.1 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

7.6.2.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 

7.6.3 - O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor interino.

7.7 – Do Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF

7.7.1 – O licitante poderá apresentar para habilitação na presente licitação, o certificado de registro cadastral – cadastramento, expedido pela Secretária de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG) em substituição aos documentos do item 7.1 ao Item 7.3.1, observando que na hipótese dos documentos nele indicados estarem com prazos vencidos, deverá apresentar outros com validade em vigor. 

7.7.1.1 - O credenciamento não poderá ser utilizado como substituto de documentação de habilitação.

7.7.2 – Outros documentos exigidos neste Edital, não contemplados no certificado, deverão ser apresentados, com a validade em vigor, na fase habilitatória do certame.

7.7.3 - Os documentos provenientes da “Internet” terão sua autenticidade certificada junto aos “sites" dos órgãos emissores, para fins de habilitação, se for o caso.

7.7.3.1 - O licitante que não for credenciado deverá procurar a Comissão de Cadastramento da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG), para realizar o seu Credenciamento, requisito obrigatório para contratar com a Administração Pública Estadual.

7.7.4 - Maiores informações sobre o CAGEF podem ser obtidas no “site” www.compras.mg.gov.br.

8 - DOS RECURSOS

8.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante terá o prazo de até 10 (dez) minutos para manifestar motivadamente, por meio eletrônico, em formulário próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, tudo em conformidade com a legislação vigente. 

8.1.1 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 

8.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará decadência do direito de recurso.

8.3 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.5 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão e comunicado a todos os licitantes via FAX ou e-mail.

9 -  ADJUDICAÇÃO E  HOMOLOGAÇÃO 

9.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Ordenador de Despesas.

9.2 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará o resultado da licitação e formalizará a contratação, no prazo previsto no Item 10.2 deste Edital.

9.3 Na adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com dedução do ICMS, àqueles que fazem jus ao benefício em conformidade com a legislação vigente. 

9.4 - O licitante declarado vencedor provisório do certame deverá apresentar o Catálogo de Peças e a Tabela Oficial de Preços da Montadora com os preços sugeridos ao público vigente e o Catálogo de Peças em CD-ROM (com programa de fácil acessibilidade e entendimento), devendo ser anexada à respectiva nota fiscal de aquisição do Catálogo de peças para fins de comprovação da originalidade e autenticidade, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir do encerramento da sessão lances à sede do 26º Batalhão de Polícia Militar na rua Sérgio Eisemberg, nº 250, bairro Fênix, Itabira/MG – CEP 35.901-224. Caso deixe de apresentar o Catálogo de Peças e a Tabela Oficial de Preços da Montadora no prazo estabelecido ou Administração Pública não aprovar, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma empresa que atenda todas exigências editalícias.

9.5 - Caso a tabela e o catálogo não sejam mais disponibilizados por meio físico para o público, o proponente deverá disponibilizá-la via “WEB”, assegurando sua manutenção e atualização durante toda  a vigência do contrato.

9.6 - Fica definido que a vigência deste edital será utilizado durante todo o exercício financeiro de 2014 e todas as atualizações que porventura vierem a ocorrer deverão ser comunicadas e entregues imediatamente à Seção de Manutenção e Transportes do 26º BPM para análise e parecer favorável à utilização.

10 – CONTRATO

10.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proponente vencedora será convocado para firmar o termo de contrato, conforme minuta do Anexo II, e da proposta aceita, com vigência para o ano de 2014, encerrando-se em 31/12/2014.

10.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, já ultrapassada a fase da aplicação, nesta hipótese, do disposto no art. 5º do Decreto Estadual n° 44.630/07.

10.2 – Na hipótese de convocação dos licitantes remanescente no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar esta proposta, não havendo necessidade de cobrir o desconto da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 9º, incisos XIV e XV da Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002. Como critério para a contratação, o licitante remanescente deverá encaminhar os documentos atualizados exigidos no Item 6, que trata “DA HABILITAÇÃO”, exigidos neste Edital.

10.2.1 O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, através de FAX, Correio ou e-mail, sob pena de aplicação do disposto no caput do artigo 81, da Lei Federal nº 8.666/93

10.3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, será analisada e apresentada antes do decurso do prazo para tal, sendo devidamente fundamentada.

11 – PAGAMENTO

11.1 - O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) do 26º BPM no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir data de recebimento da nota fiscal devidamente conferida pelo preposto e com o aceite pela Comissão Permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais (CPARM), o recebimento será através do banco, agência e conta bancária indicada pela CONTRATADA em sua proposta ou na Nota Fiscal, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais, se não houver outro prazo estabelecido no Anexo I, de acordo com o artigo 1º, do Decreto estadual n.º 40.427, de 21 de junho de 1999, publicado no Diário Oficial “Minas Gerais”, de 22 de junho de 1999.

11.1.1 - Ocorrendo atraso não justificado do pagamento por parte do Contratante, a Contratada terá direito à atualização financeira, utilizando o percentual de 0,3% (três décimos por cento) por dia, a partir da data prevista para o pagamento, contado até a data do efetivo pagamento, calculado sobre o valor em atraso. 

11.2 - A despesa decorrente desta Licitação correrá por conta das dotações orçamentárias, constantes do quadro abaixo, no exercício financeiro vigente e no exercício futuro, à conta da dotação correspondente.

	Unidade Orçamentária
	Função
	Sub Função
	Prog
	Proj / Ativ
	Subproj.
	Natureza Despesa
	Item Despesa
	Fonte Recurso

	1251
	06
	181
	141
	4232
	0001
	339030
	23
	10.1.0

	1251
	06
	122
	701
	2002
	0001
	339030
	23
	10.1.0

	1251
	06
	181
	141
	4289
	0001
	339030
	23
	10.1.0

	1251
	06
	181
	141
	4232
	0001
	339030
	23
	74.1.0

	1251
	06
	181
	141
	4232
	0001
	339030
	23
	70.1.0

	1251
	06
	181
	141
	4232
	0001
	339030
	23
	27.1.0


12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, ou ainda, o atraso injustificado na execução do objeto, sujeitará o CONTRATADO às penalidades previstas no artigo 38 do Decreto Estadual nº 45.902/12, em conformidade com os artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber:

12.1.1 - Advertência - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

12.1.2 - MULTA MORATÓRIA, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, se for o caso;

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, no caso de atraso ou fornecimento não realizado, no prazo superior a 30 (trinta) dias, pela inexecução total ou parcial do contrato ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas;

12.1.3 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos e prazos do art. 6º, da Lei Estadual nº 13.994/01, c/c o art. 47 do Decreto Estadual nº 45.902/12;

12.1.4 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua ação omissão, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

12.1.5 - O valor da multa aplicada, no item 12.1.2, será arrecadada através da Guia de Arrecadação Estadual (DAE).  

12.1.6 - As penalidades de advertência e multas serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato;

12.2 - A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, conforme disposto no § 4º, do art. 38, do Decreto Estadual nº 45.902/12;

12.3 – Findo o processo punitivo, caso a CONTRATADA não tenha nenhum crédito para pagamento em seu favor para o devido desconto, não será efetivado nenhum pagamento até que a CONTRATADA comprove a quitação da penalidade aplicada;

12.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, nos termos do Inciso XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666/93. 

12.5 - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do bem for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

12.4 – Extensão das Penalidades

12.4.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

a) Retardarem a execução do pregão;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

12.4.2 - O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do Contrato/instrumento equivalente, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e em Contrato/Instrumento equivalente e das demais combinações legais.

12.4.3 – Poderá a CONTRATADA ser incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 45 e 46, do Decreto Estadual nº 45.902/12;

13 - DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

13.2 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

13.3 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.

13.4 - É permitido ao licitante vencedor subcontratar total ou parcialmente o objeto desta licitação, desde que observadas fielmente as especificações contidas no anexo I deste edital.

13.5 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesses públicos, decorrentes de fatos supervenientes devidamente comprovada, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

13.6 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, com validade e eficácia, e acessível a todos os interessados, bem como relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

13.7 - Caberá à empresa credenciada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

13.8 -  Para fins de controle e informações, as empresas que retirarem o Edital pela Internet deverão enviar os dados cadastrais para o seguinte fax (031) 3067.6007 ou 3067.6010, aos cuidados da Seção de Transportes do 26º BPM.

13.9 - No prazo de 2 (dois) dias úteis anterior a data fixada para realização da sessão do pregão eletrônico, qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório, nos termos do da Lei do Decreto Estadual n.º 44.786/08, portanto, este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra.

13.10 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pela CPL (Comissão Permanente de Licitação) do 26º BPM, no horário de 08:30 às 12:00 horas ou de 14:00 às 18:00 horas, de Segunda a Sexta-feira, exceto Terça-feira, cujo horário é de 14:00 às 18:00 e Quarta-feira, cujo horário é de 08:30 às 13:00 horas, pelo tel/fax (31) 3067.6031 ou 3067.6000. 

13.11 – Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da sua protocolização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico, conforme o caso. 

13.12 – Fazem parte integrante deste edital:

-  Índice do Edital;

-  Normas da Licitação;

-  Descrições Técnicas- ANEXO I

-  Minuta de Contrato-  ANEXO II

Itabira/MG, 31 de janeiro de 2014.

JÚLIO MARIA ABILIO FERREIRA , TEN CEL 

ORDENADOR DE DESPESAS

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES COMERCIAIS

PREGÃO ELETRÔNICO: 01/2014 – PROCESSO DE COMPRA: 01/ 2014  –  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:

LOTE 01

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha YAMAHA.
	R$ 25.000,00


LOTE 02

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha FORD.
	R$ 20.000,00


LOTE 03

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha FIAT. 

OBS: Especificamente nesta linha, em virtude do catálogo da montadora não possuir especificação do item bateria, a contratada deverá entregar o produto (peça genuína e/ou original) conforme   o veículo 0KM( Zero) à partir de sua montagem. Também deverá   apresentar quando da fatura,  o valor de mercado deste item, para comprovar que foi  respeitado o percentual de desconto contratado para esta linha.


	R$ 80.000,00


LOTE 04


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha CHEVROLET/GM - (GENERAL MOTORS).
	R$ 40.000,00


LOTE 05

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha HONDA.
	R$ 25.000,00


LOTE 06

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha VW - (VOLKSWAGEM).
	R$ 40.000,00


LOTE 07

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha MITSUBISHI.
	R$ 40.000,00


LOTE 08

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	01
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha RENAULT.
	R$ 10.000,00


CONDIÇÕES COMERCIAIS

LOCAL DE ENTREGA:  Rua Sérgio Eisemberg, nº 250- Bairro Fênix- Itabira-MG.

PRAZO DE ENTREGA: Máximo de 04 (quatro) horas ininterruptas, contadas após o recebimento da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, podendo a solicitação dos materiais ocorrer por meio de ligação telefônica, correio eletrônico ou fax simile. A CONTRATADA deverá fazer a entrega dos materiais, na sede do 26º Batalhão de Polícia Militar, conforme o constante da proposta apresentada, obedecendo aos seguintes dias e horários: Segundas, Quintas e Sextas-Feiras de 08:30 às 12:00 horas e 14:00 as 18:00 horas, às Terças Feiras de 14:00 as 16h00min horas e nas Quartas Feiras de 08h30min as 10h30min horas.

PRAZO PARA PAGAMENTO: Até 30 ( trinta) dias, contados do recebimento do produto, mediante apresentação de nota fiscal, contados a partir da data do recebimento definitivo dos matérias e ACEITE  pela Comissão Permanente de Recebimento e Avaliação de Matérias (CPARM).

GARANTIAS: 06 (Seis) meses contra defeitos de fabricação. 

Obs: Para todas as linhas especificadas neste contrato, item bateria, ao ser solicitado pela contrata com nota de empenho ou instrumento equivalente, deverá ser entregue de acordo com marca e modelo (genuína e/ou original) fornecido no veículo 0KM( Zero) a partir da sua linha de montagem do ano 2013. Caso ocorra o envio de especificação de bateria diferente da que está sendo utilizada no veículo 0KM( Zero ), será devolvida e aplicadas as  penalidades previstas no contrato e edital, conforme cláusula 8ª e  o item 12 e seguintes ( respectivamente). 

O 26º Batalhão de Polícia Militar não fica obrigado a consumir todo o valor licitado de cada lote, e os materiais serão solicitados de acordo com a necessidade e disponibilidade de recurso financeiro da Unidade previsto para o exercício de 2.014.

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO: 01/2014 – PROCESSO DE COMPRA: 01/ 2014

CONTRATO Nº           /2014 - 26º BPM

Contrato com empresas do ramo para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais utilizados no ano 2014 pelas montadoras, para veículos das linhas FIAT, GM - CHEVROLET, VOLKSWAGEM, FORD, HONDA, RENAULT, MITSUBISHI e YAMAHA para veículos automotores pertencentes ao 26º BPM, com vigência para o ano de 2014, que entre si celebram o Estado de Minas Gerais, por intermédio do 26º BPM da PMMG, e a empresa

O Estado de Minas Gerais, entidade de Direito Público, representado pelo Ten Cel PM Júlio Maria Abilio Ferreira, portador do CPF nº                                          , Ordenador de Despesas do 26º BPM da PMMG, C.N.P.J 16.695.025/0001-97, neste ato denominado Contratante, conforme delegação contida nos artigos 51 e 52 do R-AFCA PM, e a empresa ......................C.N.P.J ......................., Inscrição Estadual Nº ....................., com escritório regional em ..............., na Rua ..................,  telefone (31)  ................, Fax (31) ............, neste ato representado pelo Sr. .........................., possuidor da CI ......................., na qualidade de ..................., doravante denominada Contratada, têm entre si ajustado o presente Contrato com empresas do ramo para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais utilizados no ano 2014 pelas montadoras, para veículos das linhas FIAT, GM - CHEVROLET, VOLKSWAGEM, FORD, HONDA, RENAULT, MITSUBISHI  e YAMAHA para veículos automotores pertencentes ao 26º BPM, com vigência para o ano de 2014, conforme Processo de Compra nº01/2014 – Pregão Eletrônico nº 01/2014, conforme especificações contidas nos Anexo I Edital e proposta comercial da empresa. O presente contrato será regido Este pregão será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos Decretos Estaduais 45.902, de 27 de janeiro de 2012; nº 44.630, de 03 de outubro de 2007e suas alterações introduzidas pelo Decreto Estadual 45.749, de 05 de outubro de 2011; no 44.786, de 18 de abril de 2008, nº pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8727, de 21 de setembro de 2012, pela Resolução SEPLAG nº 58, de 30 de novembro de 2007, aplicando-se ainda, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, demais legislações atinentes ao caso, com suas alterações posteriores, com as demais normas pertinentes mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA

OBJETO

Este contrato tem por objeto o fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais utilizados no ano 2014 pelas montadoras, para veículos das linhas FIAT, GM - CHEVROLET, VOLKSWAGEM, FORD, HONDA, RENAULT, MITSUBISHI e YAMAHA para veículos automotores pertencentes ao 26º BPM, conforme condições do Edital Pregão Eletrônico nº 01/2014 - Processo de Compra nº 01/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

2.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar os materiais citados na Cláusula Primeira no endereço da CONTRATANTE, visando assegurar o seu pleno uso, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Oitava deste instrumento.

2.2 Os materiais deverão ser entregues pela CONTRATADA na sede da 26º Batalhão de Polícia Militar, na Rua Sérgio Eisemberg, 250, Bairro Fenix – Itabira/MG – Cep: 35.901-224, no prazo de 04 (quatro) horas ininterruptas a partir da emissão da nota de empenho, podendo a solicitação dos materiais ocorrer por meio de contato telefônico, fax simile ou e-mail. 

2.3 A entrega deverá ser efetivada perante a Comissão de Recebimento designada pela CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:

a) provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá os materiais para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os materiais, mediante recibo;

b) definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes de funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal, em conformidade com as normas internas;

2.4 O não cumprimento do contrato no que se refere à entrega do bem em conformidade com as especificações constantes do Edital Pregão Eletrônico nº 01/2014 - Processo de Compra nº 01/2014, obriga a Contratada a providenciar sob suas expensas a substituição dos produtos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação, ficando o pagamento do mesmo suspenso até a efetiva e regular substituição do material rejeitado por má qualidade.

2.5 Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de Recebimento reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades.

2.6 Em caso de inconformidades no fornecimento do objeto, os prazos de pagamento serão suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA

 GARANTIA

A Contratada assegura imediata garantia contra defeitos de fabricação das peças e/ou acessórios até 06 (seis) meses após sua aquisição, conforme proposta de preço.

CLÁUSULA QUARTA

ACEITAÇÃO

Reserva-se ao 26º BPM, o direito de recusar todo e qualquer material em desacordo com a solicitação, obrigando-se a Contratada a promover sua substituição no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, , desde que a reclamação seja manifestada pelo solicitante num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento, sem quaisquer ônus adicionais para o Contratante:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CPARM reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades incluindo os prazos de pagamento que serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas em lei e neste instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO:O recebimento provisório não se traduz por aceitação, que somente será efetivada após ter sido o material periciado e julgado em condições de ser aceito, sendo ao final confeccionado documento escrito e fundamentado de aceitação formal.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Contratada, sem prejuízo de sua responsabilidade, comunicará por escrito ao 26º BPM qualquer anormalidade que eventualmente encontre nos bens objeto do contrato que comprometa a sua qualidade.

CLÁUSULA QUINTA

VALOR DO CONTRATO

Os preços a serem pagos pela contratante à contratada, são os constantes da tabela oficial de preços de peças e acessórios do fabricante, com a aplicação do percentual de desconto de .......... %, ofertado pela contratada, referenciado a ............, data da apresentação da proposta:

	LOTE
	ESPECIFICAÇÃO SUSCINTA
	TOTAL

ESTIMADO

	01
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha YAMAHA.
	R$ 25.000,00

	02
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha FORD.
	R$ 20.000,00

	03
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha FIAT.

OBS: Especificamente nesta linha, em virtude do catálogo da montadora não possuir especificação do item bateria, a contratada deverá entregar o produto (peça genuína e/ou original) conforme   o veículo 0KM( Zero) à partir de sua montagem. Também deverá   apresentar quando da fatura,  o valor de mercado deste item, para comprovar que foi  respeitado o percentual de desconto contratado para esta linha.
	R$ 80.000,00

	04
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha CHEVROLET/GM - (GENERAL MOTORS).
	R$ 40.000,00

	05
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha HONDA.
	R$ 25.000,00

	06
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha VW - (VOLKSWAGEM).
	R$ 40.000,00

	07
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha MITSUBISHI.
	R$ 40.000,00

	08
	Contratação para fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais aceito pelas montadoras com composição e especificação conforme previsto nos manuais de manutenção, revisão, garantia e conservação dos veículos, com especificação/numeração e/ou outro tipo de identificação conforme constante no catálogo original da fábrica para veículos da linha RENAULT.
	R$ 10.000,00


Obs: Para todas as linhas especificadas neste contrato, item bateria, ao ser solicitado pela contrata com nota de empenho ou instrumento equivalente, deverá ser entregue de acordo com marca e modelo (genuína e/ou original) fornecido no veículo 0KM( Zero) a partir da sua linha de montagem do ano 2014. Caso ocorra o envio de especificação de bateria diferente da que está sendo utilizada no veículo 0KM( Zero ), será devolvida e aplicadas as  penalidades previstas no contrato e edital, conforme cláusula 8ª e  o item 12 e seguintes ( respectivamente). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As Notas de Empenho serão emitidas parceladamente, de acordo com o valor da cota de crédito orçamentário descentralizada, não gerando para a empresa vencedora do certame, o direito ao empenho a seu favor, do valor total contratado, durante o exercício vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) conforme as legislações em vigor. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:- Em caso de alteração nos preços propostos pelas montadoras, a CONTRATADA deverá apresentar nova Tabela Oficial Original de Preços da Montadora, atualizada com os preços sugeridos ao público vigente e o Catálogo Ilustrado de Peças em CD Room com “vistas explodidas” dos diversos sistemas separados por modelo, ano e motorização, devendo ainda apresentar à respectiva Nota Fiscal de aquisição da tabela e do catálogo, para fins de comprovação da originalidade e autenticidade das mesmas, ou atualizar o “site” disponibilizado na “web”, para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA

DO REAJUSTE DE PREÇO

Os preços a serem pagos à CONTRATADA serão os constantes em sua proposta comercial, descontado o percentual de dedução de ICMS, no caso da CONTRATADA ser instalada em Minas Gerais, conforme normas do edital e legislação em vigor.

No caso da emissão de nova tabela oficial do fabricante, esta só será adotada após avaliação do CONTRATANTE, que verificará se estão sendo mantidas as vantagens oferecidas na respectiva proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA

 PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) do 26º BPM no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir data de recebimento da nota fiscal devidamente conferida pelo preposto e com o aceite pela Comissão Permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais (CPARM), o recebimento será através do banco, agência e conta bancária indicada pela CONTRATADA em sua proposta ou na Nota Fiscal, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais, se não houver outro prazo estabelecido no Anexo I, de acordo com o artigo 1º, do Decreto estadual n.º 40.427, de 21 de junho de 1999, publicado no Diário Oficial “Minas Gerais”, de 22 de junho de 1999.

§ 1º - Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer bem, o prazo de pagamento será reiniciado após a correção pela CONTRATADA.

§ 2º - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente.

§ 3º - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento, iniciar-se-á, no dia subsequente do cumprimento da obrigação estipulada, inexistindo  qualquer atualização financeira.

§ 4º A Contratante comunicará à Contratada, a efetivação do pagamento. Em caso de não aprovação da fatura, por motivo de incorreção, imprecisão ou outro declarado pela CPARM. A fatura será devolvida à Contratada para a devida regularização, caso em que o prazo para pagamento passará a correr da data de reapresentação da fatura com as devidas correções e/ou esclarecimentos efetivados.  

CLÁUSULA OITAVA

PENALIDADES

12.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, ou ainda, o atraso injustificado na execução do objeto, sujeitará o CONTRATADO às penalidades previstas no artigo 38 do Decreto Estadual nº 45.902/12, em conformidade com os artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber:

12.1.1 - Advertência - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

12.1.2 - MULTA MORATÓRIA, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, se for o caso;

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, no caso de atraso ou fornecimento não realizado, no prazo superior a 30 (trinta) dias, pela inexecução total ou parcial do contrato ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas;

12.1.3 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos e prazos do art. 6º, da Lei Estadual nº 13.994/01, c/c o art. 47 do Decreto Estadual nº 45.902/12;

12.1.4 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua ação omissão, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

12.1.5 - O valor da multa aplicada, no item 12.1.2, será arrecadada através da Guia de Arrecadação Estadual (DAE).  

12.1.6 - As penalidades de advertência e multas serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato;

12.2 - A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, conforme disposto no § 4º, do art. 38, do Decreto Estadual nº 45.902/12;

12.3 – Findo o processo punitivo, caso a CONTRATADA não tenha nenhum crédito para pagamento em seu favor para o devido desconto, não será efetivado nenhum pagamento até que a CONTRATADA comprove a quitação da penalidade aplicada;

12.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, nos termos do Inciso XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666/93. 

12.5 - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do bem for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

12.4 – Extensão das Penalidades

12.4.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

a) Retardarem a execução do pregão;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração ;

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

12.4.2 - O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do Contrato/instrumento equivalente, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e em Contrato/Instrumento equivalente e das demais combinações legais.

12.4.3 – Poderá a CONTRATADA ser incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 45 e 46, do Decreto Estadual nº 45.902/12.

CLÁUSULA NONA

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - Da Contratada:

a) entregar os materiais no local determinado no prazo máximo de 04 (quatro) horas ininterruptas, contados a partir emissão da nota de empenho e solicitação da Unidade via telefone, e-mail ou fax símile;

b) responsabilizar-se por todos os ônus relativos à entrega dos materiais, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, nos termos da Cláusula Segunda deste contrato;

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato, conforme o disposto no § 1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/93;

f) Não caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira;

g) Observar, rigorosamente, as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;

h) Responsabilizar-se pela assistência técnica do material e sua manutenção gratuita durante o período de garantia, ainda que a referida assistência técnica e manutenção seja prestada por outra empresa, conforme proposta da CONTRATADA;

i) Fornecer, juntamente com a entrega dos materiais suas respectivas notas fiscais com todos os seus campos preenchidos; 

j) Cumprir as demais obrigações previstas no Edital Pregão Eletrônico nº 01/2014 - Processo de Compra nº 01/2014 – 26º Batalhão de Polícia Militar e seus anexos, bem como na proposta da CONTRATADA.  

k) A CONTRATADA  deverá apresentar a respectiva TABELA OFICIAL ORIGINAL DE PREÇOS DA MONTADORA, vigente, com os preços sugeridos ao público e o CATÁLOGO ILUSTRADO DE PEÇAS em CD Room com “vistas explodidas” dos diversos sistemas separados por modelo, ano e motorização, devendo ser anexada a respectiva Nota Fiscal de aquisição da tabela e do catálogo, para fins de comprovação da originalidade e autenticidade das mesmas,caso a proponente  seja representante da montadora “concessionária” fica dispensada da apresentação do catálogo de peças e preços, devendo disponibilizá-los no ato da contratação.  Caso a tabela e/ou catálogo não sejam mais disponibilizados por meio físico, disponibilizá-la via “Web”, assegurando sua manutenção e atualização durante todo o exercício financeiro

l) Caso haja alteração nos preços propostos a CONTRATADA deverá apresentar nova Tabela Oficial Original de Preços da Montadora e o Catálogo, devendo ainda apresentar a respectiva Nota Fiscal de aquisição da tabela e do catálogo, para fins de comprovação da originalidade e autenticidade das mesmas e em caso de disponibilização de consultas via “Web” este deverá ser atualizado, e comunicado previamente à Contratante.

J)Manter as certidões negativas de débitos da Fazenda Estadual de Minas Gerais, FGTS e INSS atualizadas junto a SEPLAG.

II - Da Contratante

a) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do contrato;

b) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c) fiscalizar a execução do contrato, informando à CONTRATANTE para fins de supervisão;

d) efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Quinta deste Contrato;

e) manter preposto para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato e de todos os atos contratuais;

f) propor, justificadamente, a rescisão do presente contrato, em decorrência de relevante interesse do serviço público, nos termos das normas de licitação em vigor.

g) notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir, os defeitos ou irregularidades encontradas nos materiais fornecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta Licitação correrá por conta das dotações orçamentárias, constantes do quadro abaixo, no exercício financeiro vigente e no exercício futuro à conta da dotação correspondente.

	Unidade Orçamentária
	Função
	Sub Função
	Prog
	Proj / Ativ
	Subproj.
	Natureza Despesa
	Item Despesa
	Fonte Recurso

	1251
	06
	181
	141
	4232
	0001
	339030
	23
	10.1.0

	1251
	06
	122
	701
	2002
	0001
	339030
	23
	10.1.0

	1251
	06
	181
	141
	4289
	0001
	339030
	23
	10.1.0

	1251
	06
	181
	141
	4232
	0001
	339030
	23
	74.1.0

	1251
	06
	181
	141
	4232
	0001
	339030
	23
	70.1.0

	1251
	06
	181
	141
	4232
	0001
	339030
	23
	27.1.0


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, desde que ocorra alguma das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, e amigavelmente nos termos do art. 79, inciso II, combinado com o art. 78 da mesma lei.

Parágrafo Único - Na hipótese da rescisão prevista no artigo 77 da Lei federal nº 8.666/93, ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a aplicar as penalidades previstas na Cláusula Oitava deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DOCUMENTOS INTEGRANTES

Integram o presente contrato, no que não o contrariem, e independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o Edital Pregão Eletrônico nº 01/2014 - Processo de Compra nº 01/2014 e seus anexos e a proposta da Contratada, bem como a Tabela Oficial de Preços e o Catálogo Ilustrado de Peças e Acessórios da montadora, via “CD ROM ou WEB”.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

PREPOSTO

O Chefe da Seção de Transportes do 26º BPM ficará encarregado de acompanhar e fiscalizar a fiel execução do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá o prazo vigência até 31/12/2014, a partir de sua assinatura, nos termos da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

II – A execução deste contrato em todas suas cláusulas e os casos omissos será regida em conformidade com Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

III - A 26º Batalhão de Polícia Militar não fica obrigada a contratar toda quantidade dos materiais prevista em casa lote, a aquisição dos materiais realizar-se-á de acordo com a disponibilidade de crédito da Unidade, prevista para o exercício de 2.014.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

PUBLICAÇÃO

A contratante se encarregará de publicar no Órgão Oficial do Estado (MG), o resumo deste contrato, nos termos da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte para dirimir quaisquer questões oriundas da execução deste Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas três vias de igual teor, para um só efeito.

Itabira/MG,       de                 de  2014.

Ordenador de Despesas (a)

Assessor Jurídico (a)

__________________________________

Pela Contratada(a)

Testemunhas:

________________________________________________

IDENTIDADE Nº

Testemunhas:

________________________________________________

IDENTIDADE Nº

Examinado, aprovado e de acordo:

	30

	Júlio Maria Abilio Ferreira , Ten Cel 

Ordenador de Despesas


	_

Ivana Trindade Costa

Assessora Jurídica – OAB/MG 52.707
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